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Governo do Estado de Roraima
Secretaria de Estado da Cultura e Turismo

"Amazônia: patrimônio dos brasileiros"
TERMO DE REFERÊNCIA

 
 

1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1. Artigo 74, inciso V da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
1.2. Decreto nº 31.407-E, de 09 de dezembro de 2021;

 
2. OBJETO

2.1. Locação de imóvel destinado  para  instalação da sede da Secretaria de Estado da
Cultura e Turismo - SECULT/RR;
 
3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

3.1.  Considerando a necessidade de espaço físico especifíco para o funcionamento da
Secretaria de Estado da Cultura e Turismo - SECULT/RR

3.3. A necessidade de locação de imóvel se faz necessária para restabelecer condições de
funcionamento para a SECULT, que é diretamente vinculado ao Titular da Pasta com competência em todo o
Estado para decidir questões relativas a cultura  em que o Estado seja parte,  registramos que  é de alta
relevância para a sociedade roraimense, especialmente para os artistas e fornecedores  deste Estado, que
podem utilizar-se dessa instância especializada, em busca da almejada justiça fiscal, sendo-lhes assegurados
todas as garantias e direitos definidos no ordenamento jurídico pátrio.

3.4. Portanto a exigência  desta  contratação prevista neste Termo de Referência, decorre
acerca do Governo de Roraima apesar de não dispor de imóvel para acomodar a Secretaria de Estado da
Cultura e Turismo - SECULT/RR, esses  imóveis necessitam de grandes reformas, conforme informado por
meio do Ofício n° 310/2023 GAB/SEGAD (9979918), sendo que esta SECULT/RR não dispõem de recursos
orçamentários para custear tal demanda.
 
4. RAZÃO DA ESCOLHA DO IMÓVEL

4.1. A escolha recaiu sobre a locação do imóvel, localizado na Av. Capitão Júlio Bezerra,
Nº. 1754, Bairro: Aparecida, com as características mínimas informada no item 5, deste Instrumento.

4.2. Considerando a inexistência de imóvel público, bem como a falta de espaço físico nesta
Secretaria para acomodação e instalações de todos os departamentos vinculados;
 
5. CARACTERÍSTICAS NECESSÁRIAS DO IMÓVEL A SER LOCADO:

5.1. O imóvel deverá possuir cômodos nas quantidades mínimas necessárias ao
desempenho das atividades realizadas pela Secretaria de Estado da Cultura e Turismo - SECULT, conforme
especificações descritas no Laudo Técnico para Locação de Imóvel emitido pela Secretaria de Estado de
Infraestrutura Ep. (9979979);

5.2. Ser localizado em:
5.2.1.  Local de fácil acesso de veículos, para atender ao transporte dos servidores e

visitantes.
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5.2.2. Local não sujeito a alagamentos nas vias em torno do imóvel, atendendo ao critério
de segurança, funcionalidade e adequação ao interesse público, reduzindo os riscos de danos materiais e
imateriais, quer pela preservação dos materiais e equipamentos da Secretaria de Estado da Cultura e Turismo
- SECULT, quer para assegurar a adequada passagem livre para os servidores e para os interessados nos
assuntos tratados pela SECULT. 

5.2.3.  Proximidade ao sistema de transporte coletivo, em avenidas principais da cidade
situadas na zona administrativa no Plano Diretor da Prefeitura Municipal de Boa Vista – RR.

5.3.  Utilização de luminárias e lâmpadas com alta eficiência e níveis de iluminação
compatível com o ambiente com valores de iluminâncias adequados à NBR 5413/1992;

5.3.1. Trata-se de regra que atende aos parâmetros de ergonomia e adaptação das condições
de trabalho às características psicofisiológicas dos servidores, nos termos que recomenda a Norma
Regulamentadora 17 do Ministério do Trabalho e Previdência Social (Portaria GM nº 3.214, de 08 de junho
de 1978).

5.4. Possuir acessibilidade a portadores de deficiência.
5.4.1. Trata-se de requisito essencial para o cumprimento das disposições da denominada

“Lei da Acessibilidade” (Lei nº 10.098/00), em especial em face do disposto no seu artigo 3º (com redação
dada pela Lei nº 13.146/15).

5.5. Possuir sistema de segurança contra incêndio e pânico, incluindo: detecção, alarme e
combate a incêndio, aprovados conforme exigências do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Roraima.

5.6. Do tamanho:
5.6.1.  O Prédio deverá ter metragem ÚTIL mínima de1.600 m² (Um mil e

seiscentos metros quadrados) de acordo com Laudo Técnico para Locação de Imóvel emitido pela Secretaria
de Infraestrutura (9979979), originário do processo SEI nº  34101.000147/2023.88  contendo
compartimentação interna que separe pelo menos 20 salas de escritório, além de sala de reunião, estrutura de
copa/cozinha, banheiros coletivos no mínimo 02 (dois) sendo separados masculino e feminino, sistema de
combate a incêndio, estacionamento para carros, com os setores e quantidade de servidores expostas no item
8.1. b) do Estudo Técnico Preliminar (9962398);

5.7. Dos sistemas de instalações e acabamentos:
5.7.1. Os diversos acabamentos internos deverão ser:
5.7.1.1. Pisos:  O piso das áreas operacionais deverá ser de tipo cerâmica, granito,

porcelanato ou flutuante.
5.7.1.2. Paredes:
5.7.1.2.1. As áreas molhadas deverão ser revestidas com cerâmica ou outro material similar

que resista a umidade.
5.7.1.2.2. Os demais ambientes deverão ser pintados com tinta lavável do tipo acrílica, lisa,

em cor clara (branca preferencialmente) de modo a melhorar a luminosidade do ambiente.
5.7.1.3. Forros: Deverão ser em lâminas de PVC, gesso em placas, gesso acartonado, tetos

em laje pintada ou outros tipos similares, com acabamento em cor clara (branca preferencialmente).
5.8. Instalações elétricas e eletrônicas
5.8.1. As salas deverão possuir instalações elétricas de baixa tensão, iluminação, tomadas

da rede comum (TUGs).
5.9. Sistema de refrigeração e circulação de ar
5.9.1.  Todo o ambiente deverá possuir janelas com abertura suficiente que permitam a

circulação de ar, visando a prevenção de contágio por vírus, de acordo com as normas sanitárias de prevenção
ao estado de pandemia.

5.10. Instalações hidrossanitárias:
5.10.1. O imóvel locado deverá possuir:
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5.10.1.1.  Banheiros contendo:, suporte de papel higiênico, suporte de papel toalha,
saboneteira, tampa dos vasos sanitários e lavatório com ou sem coluna, ou apoiado em tampo de mármore,
granito ou similar;

5.10.1.2. Uma copa contendo balcão em aço inox, granito, mármore ou similar com igual
qualidade, com comprimento mínimo de 1,20m.

5.11. Prevenção e combate a incêndio:
5.11.1. O imóvel locado deverá atender às normas do Código Estadual de Proteção Contra

Incêndio e Emergência de Roraima, aprovado pela Lei Complementar Nº82, de 178 de dezembro de 2004.;
 
6. DA CONTRATAÇÃO

6.1. As Obrigações decorrentes serão formalizadas por instrumento de Contrato, celebrado
entre o LOCADOR e o LOCATÁRIO, que observará os termos do DECRETO Nº. 31.407-E, de 09 dezembro
de 2021 e da Lei nº 14.133/2021, e das demais normas pertinentes. Para assinatura do Contrato, serão
exigidos os documentos que comprovem a regularidade fiscal, trabalhista e social do locador junto aos
tributos federais, estaduais e municipais, bem como, a documentação do imóvel quanto à propriedade e
aprovação nos órgãos competentes.
 
7. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA EM CONFORMIDADE COM O DECRETO Nº. 31.407-E, DE 9
DEZEMBRO DE 2021:

7.1. Proposta do locador onde serão exigidos os seguintes dados ou documentos relativos ao
imóvel:

7.2. Escritura Pública ou Registros e averbações do imóvel atualizadas;
7.3. Certidões Negativas de tributos federais, estaduais, municipais, FGTS,  trabalhistas e

INSS.
7.4. Habite-se;
7.5. Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros militar do Estado – AVCB atualizado.
7.6. Complementarmente será exigido
7.6.1. Declaração de que não emprega menores conforme o inciso XXXIII, do artigo 7º da

Constituição Federal em caso de Pessoal Jurídica
7.6.2. Declaração atestando que não pesa, sobre o imóvel, qualquer impedimento de ordem

jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos,
cabíveis, inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da comissão
designada.
 
8. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA:

8.1. Apresentar Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica, expedida dentro do prazo de 90 (noventa) dias, anteriores à data da entrega da
documentação, exceto quando dela constar o prazo de validade.
 
9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. O pagamento do aluguel será efetuado mensalmente, até 30 (trinta) dias úteis do mês
subsequente ao vencido, desde que o recibo locatício, ou documento de cobrança correspondente, tenha sido
apresentado pela LOCADORA com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis.

9.1.1. Caso a antecedência mínima não seja observada, o pagamento será efetuado no prazo
de até 30 (trinta) dias úteis da data da apresentação do recibo locatício ou documento de cobrança
correspondente pela LOCADORA.
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9.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, do
documento de cobrança apresentado pela LOCADORA.

9.2.1. Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos documentos
pertinentes à locação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
pendente até que a LOCADORA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
LOCATÁRIA.

9.2.2. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante
depósito na Conta Corrente informada pelo Locatário.

9.2.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência;

9.2.4. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito
existente no Contratante em favor da CONTRATADA. Caso o valor da multa seja superior ao crédito
eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário;

9.2.5. O pagamento será precedido de consulta de regularidade fiscal para verificação das
condições exigidas na contratação, cujos resultados serão juntados aos autos do processo próprio;

9.2.6. Será, também, observado para o pagamento, o Regulamento aprovado pelo Decreto
nº 4.335-E, de 03 de agosto de 2001, e suas alterações;

9.2.7. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento, em decorrência de
ato imputável exclusivamente ao Contratante, poderão ser calculados com utilização da seguinte fórmula:

EM = N x VP x I
Onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga;
I = índice de compensação financeira, assim apurado:
I = (TX/100)
365
TX = Percentual da taxa anual do IPCA - índice de Preços ao Consumidor Ampliado, do

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.
9.2.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.
9.2.9. A LOCATÁRIA não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser

efetuada pela LOCADORA, que porventura não tenha sido acordada neste Termo de Referência.
 
10. PRAZO DE ENTREGA:

10.1. A Contratada deverá entregar o imóvel objeto deste TR no prazo máximo de até
30 (trinta) dias corridos, contados da assinatura do Contrato e/ou recebimento da nota de empenho emitida
pela Secretaria de Estado da Cultura e Turismo - SECULT;

 
11. DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA LOCADORA:

11.1. A LOCADORA obriga-se a:
11.1.1. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em

estrita observância das especificações de sua proposta;
11.1.2. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento

de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar os
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esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por
parte da LOCATÁRIA;

11.1.3. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
11.1.4. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
11.1.5. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
11.1.6. Auxiliar a LOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da

realização da vistoria;
11.1.7. Fornecer à LOCATÁRIA recibo discriminando as importâncias pagas, vedada a

quitação genérica;
11.1.8. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas

compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente;
11.1.9. Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU), taxas,

bem como eventuais outros encargos incidentes sobre o imóvel cujo pagamento não incumba à
LOCATÁRIA;

11.1.10. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas de combate a incêndio
e rede lógica, bem como o sistema hidráulico e a rede elétrica, com laudo técnico atestando a adequação,
segurança e funcionamento dos equipamentos;

11.1.11. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no processo de contratação;

11.1.12. Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros;
11.1.13. Informar à LOCATÁRIA quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive

com a apresentação da documentação correspondente.
 
12. DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA LOCATÁRIA:

12.1. A LOCATÁRIA obriga-se a:
12.1.1. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste Termo

de Contrato;
12.1.2. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a

natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;
12.1.2.1. É vedada a sublocação, o empréstimo ou cessão do referido imóvel/espaço físico,

em parte ou no seu todo, sem autorização da LOCADORA;
12.1.3. Realizar vistoria do imóvel, antes do recebimento das chaves, para fins de

verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar do Termo de Vistoria os eventuais defeitos
existentes;

12.1.4. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme
documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria inicial, salvo os desgastes e deteriorações
decorrentes do uso normal;

12.1.4.1. Os vícios e/ou defeitos que não constarem no Termo de Vistoria feito na
devolução do imóvel serão de responsabilidade da LOCADORA.

12.1.4.2. Quando da devolução do imóvel/espaço físico, a LOCATÁRIA poderá efetuar, em
substituição a sua recuperação, pagamento a título de indenização, com base no termo de vistoria a ser
confrontado com aquele firmado no recebimento do imóvel/espaço físico, desde que existam recursos
orçamentários e que seja aprovado pela autoridade competente, além da concordância da LOCADORA,
inclusive quanto ao valor a lhe ser indenizado.

12.1.5. Comunicar à LOCADORA qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba,
bem como as eventuais turbações de terceiros;

12.1.6. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo da LOCADORA, sendo
assegurado à LOCATÁRIA o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de
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dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n° 8.245, de 1991;
12.1.7. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações,

provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;
12.1.8. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e

por escrito da LOCADORA, salvo as adaptações consideradas convenientes ao desempenho das suas
atividades;

12.1.9. Entregar imediatamente à LOCADORA os documentos de cobrança de tributos e
encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer intimação, multa ou
exigência de autoridade pública, ainda que direcionada à LOCATÁRIA;

12.1.10. Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se houver) e
água e esgoto;

12.1.11. Permitir a vistoria do imóvel pela LOCADORA ou por seus mandatários, mediante
prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por terceiros, na hipótese
prevista no artigo 27 da Lei n°. 8.245, de 1991;

12.1.12. Pagar quaisquer multas ou penalidades que venham a ser aplicadas, ou intimações
que venham a ser feitas pelos poderes públicos em virtude de desrespeito às leis federais, estaduais ou
municipais, no que se refere à utilização do imóvel/espaço físico locado;

12.1.13. Levar o presente contrato de locação a registro no Cartório de Registro de Imóveis
competente.

12.1.14. Encaminhar cópia do instrumento contratual à Seção de Bens do Estado de
Roraima - SBI/CGGL/SEGAD/RR, no prazo de cinco dias úteis a contar da divulgação deste Contrato ou de
sua prorrogação.

12.1.15. Retirar do imóvel pertences ou quaisquer inservíveis de sua propriedade, bem
como todas as identificações a si relacionadas, antes da entrega das chaves do imóvel à LOCADORA.

 
13. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CONTRATAÇÃO:

13.1. Em razão das vedações legais, não poderá participar do procedimento Licitatório e
Contratação:

a) O fornecedor suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o Governo
do Estado de Roraima, durante o prazo da sanção aplicada;

b) O fornecedor impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, durante o
prazo da sanção aplicada;

c) O fornecedor declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

d) O fornecedor proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.
72, §8º, inciso V, da Lei nº 9.605/1998 (Atividades Lesivas ao Meio Ambiente).

e) O fornecedor proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12, da Lei nº
8.429/1992 (Improbidade Administrativa);

f) Os interessados que por ventura sejam enquadrados nas vedações previstas no Art. 9º da
Lei nº 14.133/21;

f.1) Entende-se por “participação indireta” nos termos do art. 9º da Lei nº 14.133/21 a
participação no certame ou procedimento de contratação de empresa em que uma das pessoas listadas no
citado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da
licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório;

g) O fornecedor cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o
objeto deste termo;

h) Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
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i) As sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum.

j) Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição;
13.2. A verificação do atendimento das condições indicadas na letra "a" até a letra "e" serão

realizadas de forma consolidada por meio de consulta no portal do Tribunal de Contas da União (TCU), no
endereço eletrônico https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ ou por meio de qualquer outro meio idôneo de
consulta;

13.3. Estará impedida de participar deste processo licitatório a empresa que esteja sob
decretação de falência, recuperação judicial ou dissolução.
 
14. DA FISCALIZAÇÃO

14.1.  A execução do Contrato será acompanhada por representante(s) da CONTRATANTE,
neste ato denominado(s) FISCAL(IS), especialmente designado(s) para esse fim, nos termos do Decreto nº
19.213-E de 23 de julho de 2015 e Instrução Normativa nº 1/2022/COGER/GAB/UGAM.

14.2. O Fiscal de Contrato deve ser, preferencialmente, nomeado dentre servidores efetivos,
que não sejam diretamente subordinados à unidade ou a outros setores responsáveis pela elaboração ou
gerência deste contrato, na respectiva Secretaria.

14.2.1. Na hipótese da impossibilidade de atendimento do dispositivo acima, a nomeação
do servidor deve ser precedida da devida justificativa.

14.3. O Fiscal de Contrato deve ter, preferencialmente, fundado conhecimento técnico
atinente ao serviço executado ou ao produto adquirido;

14.4. Compete ao(s) FISCAL(IS) do Contrato:
14.4.1. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do

Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;
14.4.2. Solicitar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes,

as decisões e providências que ultrapassarem sua competência;
14.4.3. Proceder às avaliações e emitir os atestados previstos no Decreto n° 19.213-E, de 23

de julho de 2015;
14.5. A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, inclusive resultante de
imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não
implica corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.

14.6. A LOCADORA poderá indicar um representante para representá-lo na execução do
contrato.

14.7. O gestor do contrato de locação, mediante provocação do fiscal do contrato, assim
que findar o período locatício e sob pena de responsabilidade, providenciará o retorno à LOCADORA da
titularidade pelo pagamento dos serviços prestados ao imóvel, como o fornecimento de energia elétrica e
abastecimento de água e coleta de esgoto.
 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:

15.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
15.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
15.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
15.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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15.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

15.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

15.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

15.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
15.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
15.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
15.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº. 12.846. de 1º. de agosto de 2013.
15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na

subcláusula anterior as seguintes sanções:
15.2.1. Advertência: exclusivamente pela infração administrativa prevista na subcláusula

15.1.1. deste contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
15.2.2. Multa: que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a

30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas na subcláusula 15.1. deste contrato.

15.2.3. Impedimento de licitar e contratar: pelas infrações administrativas previstas nas
subcláusulas 15.1.2; 15.1.3; 15.1.4; 15.1.5; 15.1.6 e 15.1.7 deste contrato, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do Estado de Roraima, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: pelas infrações administrativas
previstas nas subcláusulas 15.1.8; 15.1.9; 15.1.10; 15.1.11; 15.1.12 deste contrato, bem como pelas infrações
administrativas previstas nas subcláusulas 15.1.2; 15.1.3; 15.1.4; 15.1.5; 15.1.6 e 15.1.7 também deste
contrato que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida na subcláusula 15.2.3, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

15.3. As sanções previstas nas subcláusulas 15.2.1, 15.2.3 e 15.2.4 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista na subcláusula 15.2.2 deste Termo de Referência.

15.4. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora,
nos seguintes termos:

a) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do empenho, por dia de atraso na execução
do objeto contratual, limitado este atraso em até 15 (quinze) dias;

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do empenho, por atraso na execução do objeto
contratual quando superior a 15 (quinze) dias;

15.4.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções
previstas neste contrato.

15.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

15.6. A aplicação das sanções previstas na subcláusula 15.2. não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

15.7. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

15.7.1. Reparação integral do dano causado à Administração Pública;
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15.7.2. Pagamento da multa;
15.7.3. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de
inidoneidade;

15.7.4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
15.7.5. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento

dos requisitos definidos neste artigo.
Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nas subcláusulas 15.1.8 e 15.1.12

exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de
programa de integridade pelo responsável.

15.8. Na aplicação das sanções administrativas previstas nesta cláusula será observada a
competência, os prazos e o procedimento previstos no TÍTULO IV - DAS IRREGULARIDADES - da Lei
14.133, de 2021.
 
16. DOCUMENTOS RELATIVO À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

16.1. Ato constitutivo (Contrato Social, Estatuto, ou Declaração de Firma Individual);
16.1.1. Cópia da Carteira de Identidade (ou qualquer outro documento com foto) do(s)

representante(s) da empresa;
16.2. No caso de Procurador: Procuração pública ou privada acompanhada da Cópia da

Carteira de Identidade (ou qualquer outro documento com foto) do procurador.
 
17. DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E SOCIAL:

17.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou no Cadastro Geral de
Contribuintes (CGC);

17.1.1. Prova de regularidade com a FAZENDA ESTADUAL;
17.1.2. Prova de regularidade com a FAZENDA MUNICIPAL;
17.1.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da

CERTIDÃO RELATIVA AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO;
17.1.4. Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal,

conforme alínea "a" do artigo 27 da Lei nº. 8.036/90, devidamente atualizado;
17.1.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme Lei nº. 12.440/11,

devidamente atualizada.
17.1.6. INSS.

 
18. DAS DECLARAÇÕES:

18.1. DECLARAÇÃO de que a empresa não possui menores de idade no seu quadro
funcional, em cumprimento ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal.

18.2. DECLARAÇÃO atestando que não pesa, sobre o imóvel, qualquer impedimento de
ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar os
esclarecimentos, cabíveis, inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por
parte da comissão designada.
 
19. DA VIGÊNCIA E DAS CONDIÇÕES PARA LOCAÇÃO

19.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados a partir da
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60(sessenta)
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meses, conforme art. 106 da Lei nº 14.133/2021, tendo sua eficácia legal após a publicação do seu extrato,
conforme prevê o art. 89 da Lei 14.133/2021.
 
20. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

20.1. O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei nº 14.133/2021,
desde que haja interesse do Contratante e as justificativas adequadas à situação.
 
21. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

21.1. O Contrato poderá ser extinto na forma do art. 138, nas hipóteses previstas no art.
137, com as consequências indicadas no art. 139, todos da Lei 14.133, de 2021, sem prejuízo das sanções
aplicáveis.

21.2. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

21.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos
seguintes aspectos:

21.4. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
21.4.1. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
21.4.1. Indenizações e multas.
21.5. A rescisão antecipada não implicará em cobrança de multa ou indenização pelo

período remanescente.
 
22. DO VALOR ESTIMADO E ORÇAMENTO

22.1. O valor estimado mensal será de R$ 48.500,00 (Quarenta e oito mil e
quinhentos reais), de acordo com os critérios adotados pelo Laudo Técnico de Avaliação (9979979)

22.2. O valor estimado anual será de R$ 582.000,00 (Quinhentos e oitenta e dois mil reais).
 
23. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

23.1. Os recursos necessários à consecução do presente objeto estarão consignados na:
I - Unidade Orçamentária: 34101;
II - Programa de Trabalho: 13.122.010.4159.9900;
III - Elemento de Despesa: 33.90.39;
IV - Fonte de Recursos: 1500;
V - Código de acompanhamento: 0101;
VI - Tipo de Empenho: Global

 
24. DO REAJUSTE

24.1. Será admitido o reajuste do valor locatício mensal, em contrato com prazo de vigência
igual ou superior a doze meses, mediante a aplicação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data de apresentação da proposta da
LOCADORA ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

24.2. O reajuste, decorrente de solicitação da LOCADORA, será formalizado por
apostilamento, salvo se coincidente com termo aditivo para o fim de prorrogação de vigência ou alteração
contratual.
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24.3. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço
médio de mercado para a presente locação, a LOCADORA aceita negociar a adoção de preço compatível ao
mercado de locação no município em que se situa o imóvel.

24.4. Em caso de desacordo da LOCADORA com a negociação prevista no parágrafo
anterior, deverá ser denunciada a locação até 30 (trinta) dias antes do seu vencimento, salvo razões de
interesse público, declaradas no respectivo processo administrativo pela Autoridade Competente.

24.5. Na época do reajuste, e ocorrendo prorrogação, a LOCATÁRIA deverá verificar a
variação anual do índice contratado em relação a outros existentes.

24.6. Caso se apresente elevada a variação anual do índice pactuado, deverá ser proposta a
sua alteração consensual, por meio de aditivo, para um outro índice de menor percentual e, no caso de sua
extinção, para outro que venha a substituí-lo, indicando o período de apuração da sua variação, de preferência
um mês antes da assinatura e um mês antes do vencimento, perfazendo um total de 12 (doze) meses.
 
25. DISPOSIÇÕES FINAIS:

25.1. Os casos omissos e as dúvidas que surgirem quando da execução do objeto, constante
deste Termo de Referência serão resolvidos entre as partes contratantes, por meio de procedimento
administrativo e/ou Judicial.
 
26. UNIDADE RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

26.1. Unidade Gestora de Atividades Meio - UGAM/SECULT.
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